
ACÇÃO ESPECIAL DE IMPUGNAÇÃO DO DESPEDIMENTO INDIVIDUAL – 

QUESTÕES DE APLICAÇÃO PRÁTICA 

 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

2. AIRLD E PROCESSO COMUM: APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO 

3. AIRLD E PROCESSO COMUM: SITUAÇÕES DE FRONTEIRA E ERRO DA 

FORMA DE PROCESSO 

4. O DESPEDIMENTO ORAL SEGUIDO DE DESPEDIMENTO PRECEDIDO DE 

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

5. A NECESSÁRIA ARTICULAÇÃO ENTRE O PROCEDIMENTO CAUTELAR E A 

AIRLD 

6. OS PROBLEMAS DO COMINATÓRIO PLENO 

7. A REVELIA INOPERANTE E A SUA REPERCUSSÃO NA TRAMITAÇÃO DO 

PROCESSO 

8. A REVELIA OPERANTE O EFEITO COMINATÓRIO DA “2ª FASE” DO 

PROCESSO 

9. A RECONVENÇÃO DO EMPREGADOR 

10. A PLURALIDADE DE EMPREGADORES 

11. A ORDEM DA PRODUÇÃO DE ALEGAÇÕES 

12. O ART. 98º- E O PAGAMENTO PELO ESTADO DE PARTE DOS 

SALÁRIOS DE TRAMITAÇÃO 
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